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O Poder Local, por razões históricas, tem vindo após o 25 de Abril a responder aos desafios de desenvolvimento prosseguindo uma luta permanente e incansável contra o tempo para recuperar os atrasos registados, principalmente nas zonas mais periféricas.

Na actualidade o grande desafio que se coloca globalmente à nossa região e em particular a cada um dos nossos Concelhos – onde o presente é vivido com preocupações decorrentes da situação de crise e de regressão e o futuro é visto com grande inquietude e apreensão, porque mal se vislumbram soluções -, está na importância de transformar as poucas oportunidades que se colocam em meios efectivos de desenvolvimento, para que a angustia da incerteza possa dar lugar à gratificação de objectivos alcançados.

Assim, é necessário repensar e questionar, quase de forma permanente, os conceitos e modelos práticos de intervenção, designadamente no domínio autárquico, cientes naturalmente das potencialidades e das limitações que as autarquias evidenciam num processo de desenvolvimento que é eminentemente complexo e com contradições expressivas. Nas transformações associadas ao desenvolvimento intervêm agentes muito diversificados, inter-agindo a escalas diversas, animados de interesses múltiplos, por vezes antagónicos, num jogo permanente de influências, e inseridos numa cultura institucional onde, por vezes, prevalece a desresponsabilização e a lógica do “deixa andar desde que não se pague a factura”. Esta é como todos nós sabemos um pouco a cultura instalada, onde se sobrepõem permanentemente os interesses individuais e de grupo aos interesses regionais e nacionais. É evidente que quem “paga as facturas” são sempre as populações que ou vivem mal ou são forçadas a emigrar.  

Relativamente às questões de desenvolvimento é utópico apagar o passado e cair na crença fácil de que basta decretar novas coordenadas e novos moldes de intervenção para que se obtenham os resultados esperados.

Esta afirmação tem um duplo sentido. O primeiro, refere-se à importância que os Municípios do Alentejo têm tido no processo de desenvolvimento, aliás papel que muitos procuram desvalorizar, até renegar, como sendo um papel meramente marginal no âmbito do desenvolvimento, associando-se exclusivamente à construção de infra-estruturas e equipamentos. E o pior é que há quem pense que esse tipo de intervenção corresponde unicamente a uma intervenção “obreirista de betão armado”, menosprezando a importância real que tem assumido para o desenvolvimento da região.

O segundo, reporta-se à cultura de intervenção que se desenvolveu e que, para o bem ou para o mal, tem os seus vectores de inércia que, na maior parte dos casos, são obstáculos à mudança de estratégia de actuação e à necessidade de se obter quadros de intervenção mais ajustados aos desafios da actualidade.

É importante desenvolver referenciais inovadores de intervenção que ultrapassem práticas e rotinas assumidas e rasguem novos âmbitos e formas de actuação.

Relativamente à questão sobre a importância dos Municípios nos últimos 25 anos, importa pois reflectir sobre o que tem sido a intervenção do Poder Local e os desafios a que tem respondido desde o 25 de Abril, isto para termos um quadro de referência como meio de projectar o futuro.

Na perspectiva do papel que as autarquias locais têm tido no âmbito da promoção do desenvolvimento, no percurso dos últimos 25 anos, pode-se distinguir três fases de intervenção, assumindo características e perspectivas diferentes em cada fase.

1ª Fase – Recuperação do atraso infraestrutural a que os diversos núcleos populacionais estavam sujeitos, fundamentalmente no espaço rural.

2ª Fase – Planeamento e definição das estratégias de desenvolvimento local e regional.

3ª Fase – Intervenção e protagonismo das autarquias na animação dos processos de desenvolvimento a nível local.

RECUPERAÇÃO DO ATRASO INFRAESTRUTURAL

A primeira fase pode intitular-se a fase da recuperação do atraso infraestrutural a que os diversos núcleos populacionais estavam sujeitos. Neste período o registo centrou-se na criação e beneficiação de infraestruturas e de equipamentos com uma preocupação fundamental de ordem social, associada à melhoria da qualidade de vida das populações. É evidente que no plano económico os efeitos também se fizeram sentir, porque igualmente se assistiu à promoção dos meios de suporte e de acolhimento que reforçaram as condições de base para a instalação de actividades, nomeadamente as mais exigentes em termos infraestruturais.

Neste período fizeram-se grandes obras no domínio das principais redes: água, esgotos, vias intramunicipais, arruamentos urbanos e periurbanos, limpeza, recolha e tratamento dos resíduos sólidos.

Para ilustrar esta situação refiro apenas um indicador referente ao concelho de Beja, em 1975 cerca de 70% da população não dispunha de água nem de esgotos, hoje a cobertura é praticamente total, patente no facto de todos os aglomerados com um número de residentes superior a 6 pessoas estarem cobertos ou com água, ou com esgotos, ou com recolha de lixo, ou com luz.

Isto só foi possível porque houve um empenhamento sério do poder local neste domínio e uma boa gestão dos recursos disponíveis.

Pensamos que, no essencial ao nível da região, este ciclo está encerrado. Neste domínio os investimentos, em termos estratégicos, assumem agora uma natureza diferente, ou de manutenção e beneficiação das redes existentes ou de expansão face ao crescimento registado em algumas zonas.

A meu ver, esta viragem de situação foi essencial para a criação de condições de base imprescindível ao lançamento de novas perspectivas de desenvolvimento, que não teria sido possível sem o papel das autarquias locais.

PLANEAMENTO E DEFINIÇÃO DAS ESTRATÉGIAS DE DESENVOLVIMENTO

Na segunda metade dos anos oitenta começa a ser estruturado outro tipo de intervenção seguindo-se uma segunda fase, marcada já por um protagonismo mais influente e incisivo em matéria de desenvolvimento.

É a fase do planeamento e da definição das estratégias de desenvolvimento local e regional.

Muito antes da Administração Central ter definido o quadro legal que veio regulamentar os Planos Directores Municipais, já alguns municípios do Alentejo, com particular relevo para o de Beja, estiveram envolvidos em processos de planeamento, destacando-se o papel de vanguarda que na verdade assumiram a nível do País, uma vez que foram elaborados planos, não só à escala local, mas também de âmbito supramunicipal e regional.

Para regiões com atrasos profundos oriundos de compassos de espera nos respectivos processos históricos de desenvolvimento e face à integração de Portugal na CEE e a uma ordem económica internacional caracterizada pela mundialização crescente dos processos económicos, a região encontrava-se perante desafios marcados por grandes incertezas e por profundas contradições.

Estas decorrem principalmente da fragilidade que experimentam as regiões mais atrasadas sobretudo quando expostas a um referencial mais aberto e competitivo, particularmente no plano económico. Assim, a nossa região defronta-se com grandes dificuldades que exigem de todos quantos nela intervêm respostas adequadas à magnitude das questões envolvidas.

É com este entendimento da realidade que alguns municípios, há vários anos, têm vindo a desenvolver com coerência acções que se traduzem em intervenções em diversos domínios que confluem, directa ou indirectamente, para o reforço de premissas essenciais ao desenvolvimento local.

A demasiada centralização do sistema administrativo, com a regionalização por concretizar, e a perspectiva centralista a dominar a cultura política do País, contribuem para não ser reconhecido às autarquias, principalmente ao nível supra municipal, um papel activo em relação ao desenvolvimento.

Assim, há quem pretenda remetê-las quase para uma função secundária de “vigilantes” das infraestruturas e dos equipamentos existentes nos respectivos territórios.   

Esta visão redutora felizmente que foi ultrapassada por ser inaceitável. Por muito liberal que seja o regime, nas regiões com atrasos expressivos o papel da administração, designadamente das autarquias, é insubstituível nos principais processos de animação a nível local/regional. Para além disso, têm toda a legitimidade para assegurar o protagonismo que lhes cabe no desenvolvimento local, dadas as responsabilidades que assumem perante os munícipes e dadas as experiências já adquiridas na obra realizada.

É com estas preocupações básicas que alguns municípios há cerca de dez anos se lançaram nas tarefas de planeamento, introduzindo novos conceitos associados a perspectivas integradas de desenvolvimento, com abordagens mais envolventes relativamente aos domínios tradicionais de intervenção das autarquias e aprofundando outras áreas de intervenção no âmbito do desenvolvimento.

Uma das particularidades da metodologia adoptada reportava-se ao reconhecimento da importância em envolver diversos agentes (ou actores) em acções concertadas para definição das estratégias de desenvolvimento a nível local/regional.

Foram realizados estudos que a partir dos diagnósticos de situação apontavam as principais opções estratégicas e o quadro de medidas de orientação a seguir. No geral foram estudos prospectivos com uma visão interventora sobre a realidade, tendo sido identificadas as estratégias de desenvolvimento.

Os planos, entretanto elaborados, assumiram um papel relevante, não só na clarificação do quadro de intervenção das autarquias, como permitiram obter uma base importante para o diálogo institucional e um suporte de reivindicação em defesa da região, devido aos meios de fundamentação e ao conjunto coerente de propostas de desenvolvimento que continham.

Mas, as actividades de planeamento contribuíram também ao nível das autarquias para desencadear, de imediato, saltos importantes em duas áreas distintas:

· clarificação e melhoria das políticas municipais, no que se refere ao urbanismo, cultura, desporto e actuação/intervenção institucional no âmbito das questões do desenvolvimento;

· modernização dos serviços e do desenvolvimento institucional, ao permitir melhorar os níveis de eficiência das respectivas estruturas e promover a imagem dos respectivos municípios.
Neste âmbito, em muito contribuiu o diálogo estabelecido entre as autarquias e os agentes económicos, sociais e culturais. Foi de certa forma um processo de liderança empreendido sobretudo pelos municípios.

ENVOLVIMENTO NO PROCESSO DE ANIMAÇÃO DO DESENVOLVIMENTO A NÍVEL LOCAL

Mais recentemente já nos anos noventa deu-se início a uma terceira fase caracterizada por um reforço do protagonismo das autarquias na animação directa dos processos de desenvolvimento a nível local. Esta fase, em curso, traduz-se num novo ciclo que resultou do desfecho normal da concretização das fases anteriores, onde, por um lado, as necessidades em infraestruturas e equipamentos básicos estavam, no essencial, satisfeitas e, por outro lado, tinham sido aprofundados conhecimentos sobre a realidade com elementos estratégicos fundamentais definidos e propostas concretas identificadas e em implementação.

Esta fase está a conhecer naturalmente algumas dificuldades para se desenvolver. Por se registarem bloqueios surgem disparidades de situações relativas às novas perspectivas de intervenção, entre os diversos municípios. Existem aqueles que apresentam resultados importantes e aqueles que estão “adormecidos” ainda voltados para actuações características das fases anteriores.

Onde as intervenções estão mais avançadas têm vindo a ser desenvolvidos mecanismos e instrumentos objectivamente direccionados para a animação de processos de desenvolvimento, através de duas vias distintas:

· uma intervenção directa a partir de um envolvimento incisivo na execução de determinadas acções articuladas com o desenvolvimento a nível local;

· uma intervenção indirecta, mas protagonizada de uma forma activa e estruturada, levada à prática com algum pragmatismo e vigor.
Relativamente à intervenção mais directa e influente ao nível do desenvolvimento local destacam-se as seguintes acções:

· assunção de responsabilidades inerentes à gestão e, em alguns casos, à infraestruturação dos parques e zonas industriais;
· desenvolvimento e, por vezes, adequação de infraestruturas necessárias ao acolhimento de pessoas e de actividades;
· envolvimento na criação de infraestruturas de apoio à dinamização económica, nomeadamente, feiras e certames;
· promoção da animação nos domínios da cultura, do desporto e das actividades lúdicas, objectivamente com a finalidade de tornar aprazível a vivência nos núcleos urbanos e, deste modo, possibilitar que estes sejam mais competitivos e atractivos;
· criação de serviços de apoio ao consumidor e aos diversos agentes (sociais, culturais, desportivos e económicos) com a divulgação de informações, desempenhando funções de encaminhamento e mediação, quando necessário;
· incremento de políticas urbanísticas marcadas por um enquadramento paisagístico definido, onde o centro histórico coexiste com os novos espaços influenciados pela funcionalidade da vida moderna, numa harmonia pronunciada por elementos arquitectónicos comuns que lega aos centros urbanos uma personalidade e um visual urbano muito próprios;
· política de solos privilegiando a habitação social e fomentando a auto-construção, numa perspectiva de controlo de preços do solo nas áreas de expansão urbana, por forma a contribuir para ajustar a oferta à procura e, assim, influenciar o mercado habitacional, favorecendo a melhoria da qualidade de vida para os residentes e facilitar a instalação de novos habitantes.
No âmbito da intervenção indirecta mas protagonizada de uma forma activa destaque para:

· o diálogo institucional em torno de acções de reivindicação junto da administração central e de representação em iniciativas de significado para a defesa dos interesses das populações locais;

· a participação, com outros orgãos sócio-profissionais, em acções promotoras do desenvolvimento;
· o apoio ao associativismo e cooperativismo;
· a promoção da região no exterior por forma a captar investimentos ou recursos financeiros para serem aplicados localmente;
· a estratégia de animação de agentes e estruturas inseridas no processo de desenvolvimento para reforço da participação e envolvimento em termos estruturados, com a constituição dos Gabinetes de Apoio ao Desenvolvimento;
· a promoção de acções em parceria para aproveitamento de sinergias e oportunidades de desenvolvimento a nível local.
Após esta referência às diferentes fases de intervenção do poder local em relação ao desenvolvimento e respectivos conteúdos, importa mencionar alguns aspectos relevantes para a actividade prática neste domínio.

AS ESCALAS DE INTERVENÇÃO, A PROBLEMÁTICA DA DESCENTRALIZAÇÃO E O INVESTIMENTO PÚBLICO

De referir que a complexidade actual dos processos de desenvolvimento, o carácter endógeno que assumem na actualidade e o contexto de crise das economias, determinam que o processo de desenvolvimento tenha que ser descentralizado, baseado em esquemas apelativos, mobilizadores da iniciativa local, com um sentido de territorialidade forte, para polarizar recursos e potencialidades próprias.

Neste contexto as escalas regional e local assumem um carácter estratégico impar no âmbito da criação de dinâmicas de desenvolvimento, viabilizando a participação dos mais diversos agentes.

Para o efeito, é necessário e imprescindível que o processo de decisão seja descentralizado e estruturados mecanismos de envolvimento, baseados em pressupostos de funcionamento que contemplem:

· a procura conjunta de soluções que visem o desenvolvimento local/regional;

· o diálogo permanente entre as diferentes entidades intervenientes;
· a criação de meios práticos de consensualização e de contratualização para definição de estratégias e determinação dos respectivos instrumentos de actuação;
· a constituição de formas de corresponsabilização perante as perspectivas concretas de desenvolvimento;
· a clarividência do processo de decisão por forma a evitar-se bloqueios e indecisões em matéria de intervenção.
O desenvolvimento endógeno será produto da capacidade e da iniciativa dos promotores locais – autarquias, empresários, associações, cooperativas, outras instituições, ou o comum do cidadão com recursos -, cabendo, contudo, aos poderes públicos facilitar a criação dos meios que visem fortalecer as dinâmicas internas de desenvolvimento.

É neste sentido que é importante equacionar os investimentos com carácter estruturante, que decorre do facto de alguns empreendimentos depois de feitos produzirem fortes impactes em diferentes sectores, gerando por arrastamento, ao nível da economia local/regional, crescimento que permite o reforço das actividades existentes ou o surgimento de novas actividades.

É neste grupo de investimentos que em minha opinião se integra o Projecto Alqueva e o Plano de Rega do Alentejo, o aproveitamento para fins civis da Base Aérea de Beja e o desenvolvimento do Porto de Sines, cujas concretizações tornam-se imprescindíveis para o reforço e revitalização da economia da nossa região.

Compete ainda às administrações públicas assegurar uma capacidade institucional adequada que permita sustentar a criação e a aplicação de políticas e programas de desenvolvimento local eficazes, cumprindo a função de disponibilizar recursos financeiros ajustados para  o efeito.

Torna-se pois imperioso e inadiável a afectação de mais recursos às autarquias e criar novos mecanismos de gestão mais adequados às competências e ao desempenho actual dos orgãos autárquicos.

Neste aspecto é de recordar que a Carta Europeia de Autonomia Local recomenda que as autarquias devem dispor de receitas que permitam acompanhar a natural evolução dos custos relacionados com o exercício das suas competências.

É aqui que tem residido em parte o grande drama dos municípios portugueses que vêem as suas despesas a crescerem de ano para ano e as suas receitas diminuídas, em termos relativos.

Se se pretende desenvolver a região e ter hoje capacidade financeira que possibilite inclusivamente o aproveitamento dos fundos comunitários, terão os municípios que ser contemplados com mais recursos, designadamente oriundos de uma melhor distribuição do Orçamento Geral do Estado.

Afigura-se igualmente importante a descentralização administrativa para que os centros de decisão estejam mais próximos das esferas de actuação envolvendo igualmente a questão da informação, disponibilizando-a em tempo útil onde for necessária.

Assim, o protelamento de grandes projectos e os atrasos registados na reforma administrativa com as sucessivas exitações no processo de regionalização vêm dificultar o processo de desenvolvimento local.

PROBLEMÁTICAS DE DINAMIZAÇÃO DOS PROCESSOS DE DESENVOLVIMENTO E AS INTERVENÇÕES DAS AUTARQUIAS

É importante reforçar a área de enquadramento das intervenções, assumindo particular relevância a discussão dos modelos de intervenção na área da promoção e animação do desenvolvimento.

A grande diferença de enquadramento para responder aos desafios actuais, comparativamente com os desafios colocados nas primeiras duas fases, decorre do facto de ser necessário conceber e empreender mecanismos e instrumentos de intervenção, objectivamente direccionados para a animação de processos de desenvolvimento económico e social.

Neste âmbito o Alentejo não é todo igual, há disparidades expressivas em termos das realidades locais, ao nível de especificidades próprias de natureza económica, cultural e social, mas também ao nível das massas criticas existentes. À diversidade das situações deve corresponder uma multiplicidade de estratégias de intervenção prática e de actuação próprias, mas não invalida que não se equacione um referencial central de base regional, que sirva de pano de fundo para uma perspectiva de intervenção diferente, com características específicas, que personalize e marque a diferença, alicerçada em valores, comportamentos, conceitos e abordagens particulares, que definam uma identidade própria no desenvolvimento.

É evidente que num mundo cada vez mais igual marcar a diferença é tarefa pouco fácil, mas é o único desafio possível.

Neste sentido, “Desenvolver agindo” pode ser o primeiro grande lema que esta fase venha a  assumir.

Assim, sem me preocupar com áreas novas de intervenção, vou apresentar algumas questões, que no quadro actual, se forem devidamente tratadas, numa perspectiva de intervenção mais objectiva e direccionada para a animação de processos de desenvolvimento, podem-se obter resultados qualitativamente diferentes.

Em termos estruturais, a intervenção na área do desenvolvimento não se resume a criar os orgãos, nomeadamente os Gabinetes de Apoio ao Desenvolvimento. De referir que a maior parte dos Municípios já dispõem destas estruturas. É um passo importante mas não é suficiente. As estratégias de animação nestes domínios passam pela definição das lógicas de intervenção. Destacaria seguidamente algumas questões temáticas que me parecem importantes.

GESTÃO DOS PARQUES E ZONAS INDUSTRIAIS 

Na maior parte dos casos apenas se faculta a cedência de terrenos para a instalação das actividades, o que não é pouco, mas a questão acaba por se reduzir unicamente a esse apoio.

A lógica de abordagem poderá ser diferente, apesar das inúmeras dificuldades na atracção das actividades.

Assim, os Parques podem ser perspectivados mais na óptica de parques económicos e de desenvolvimento, podendo constituir uma oportunidade para se obter suportes para a modernização de competências úteis e garantir à economia local capacidades de transformação e de desenvolvimento.

Em termos empresariais, o desenvolvimento económico não pode limitar-se ao acolhimento de novas empresas vindas do exterior, mas a mola real e o crescimento endógeno prossegue-se a partir da criação de serviços locais e de pequenas empresas locais. Uma região só pode captar fluxos externos se dispor de um tecido empresarial dinâmico, o que pressupõe uma integração também no plano regional.

Uma das áreas de exploração pode centrar-se no facto da intervenção dos Municípios contribuir para o surgimento de uma rede de relações entre as actividades sediadas nas zonas industriais e a economia local, e também contribuir para a criação de relações com o exterior. Deste modo, poderá criar-se condições para o desenvolvimento das relações de cooperação empresarial.

É evidente que para isso é importante “virar” as empresas não só para a intervenção local, mas para o exterior. Aqui o incentivo ao associativismo empresarial é importante, naturalmente com recurso às estruturas já existentes.

Outra questão relevante, coloca-se ao nível da necessidade dos agentes económicos acompanharem as políticas de desenvolvimento do Município (na perspectiva local e regional) como forma de melhor compreenderem os processos de desenvolvimento e a partir daí melhor aproveitarem as oportunidades.

Fomentar nos espaços do parque e da zona industrial, o entrosamento entre o ensino (com particular destaque para o superior) e o tecido instalado é importante

Ainda em termos empresariais, o contexto económico e social está profundamente marcado pela globalização da economia, que está relacionada com o crescimento de grandes grupos, mas também com o surgimento massivo de micro e pequenas empresas como expressão de novos enquadramentos económicos e laborais. Estas MPME’S acabam por traduzir-se em novas formas de organização dos recursos, nomeadamente humanos, numa relação económica marcada pela subempreitada e pela subcontratação, onde a incerteza e a insegurança são dominantes.

Estas situações são quadros de intervenção, que têm que ser equacionados e acompanhados, porque, em muitos casos, deles depende o reforço do tecido empresarial.

Um aspecto chave pode estar no apoio que o município possa dar às empresas locais para evitar serem preteridas por empresas vindas do exterior e de âmbito nacional que trazem os seus prestadores de serviços arregimentados. É vulgar, como por exemplo a EDP ou a PT já nem sequer darem trabalho às empresas locais com capacidade e competência técnica. Assim, acentuam a desertificação, porque não só retiram os seus quadros e serviços locais como os mesmos não são substituídos por capacidades empresariais locais.

Há toda uma frente de acompanhamento de determinados processos, importante para as intervenções locais.

Os serviços às empresas como factor de atratividade e revitalização das actividades, exigem que se estruturem organismos próprios, porque a iniciativa privada local não responde. Este constitui mais um domínio de intervenção importante, com eventual recurso à criação de ADL’S ou de agências. A colaboração entre interlocutores municipais, empresas e o sector financeiro é igualmente relevante. Há que no mínimo questionar o sistema financeiro que temos, com lógicas frequentes de “rapina”, arrecadando apenas as poupanças locais, não interessados em investir e, muito menos, em assumir riscos ao nível da promoção dos suportes financeiros necessários ao desenvolvimento local. Hoje com a concorrência entre estabelecimentos financeiros e com a importância das questões de imagem, pode ser possível fazer coisas interessantes neste domínio para ultrapassar bloqueios relacionados com o financiamento.

A célebre tendência para a desregulamentação que beneficia apenas os grupos económicos, sobretudo na área financeira, afecta as empresas de reduzidas dimensões, porque para estas a regulamentação é uma realidade efectiva, basta ver os enquadramentos legais das actividades.

Esta é também uma área de intervenção importante com a necessidade de sensibilizar e pressionar, caso necessário, para ajustar a regulamentação às realidades e especificidades locais, quer em relação às características e natureza das actividades, quer em relação às respectivas escalas onde se insere a produção.

As políticas urbanísticas marcadas por um enquadramento paisagístico definido, onde se pode perspectivar novas funcionalidades ao nível dos centros históricos, são factores, que associados ao desenvolvimento e adequação de equipamentos e infraestruturas, e ao desenvolvimento cultural e desportivo, constituem elementos contextuais de natureza estruturante que potenciam o desenvolvimento.

Os planos estratégicos regionais podem oferecer um marco de motivação para a coordenação de diversos tipos de acções, numa perspectiva de reforçar complementaridades e economias de escala.

OUTRAS QUESTÕES RELEVANTES DE INTERVENÇÃO AO NÍVEL DO DESENVOLVIMENTO

Integrar nas intervenções a cooperação e as participações complementares, tão necessárias à promoção do desenvolvimento, passa por atender às realidades inerentes aos conflitos de interesse e de competências, a partir do reconhecimento mútuo, por parte dos interlocutores e participantes, dos respectivos papeis e funções que devem desempenhar, num esforço de clarificação de protagonismos para, com lucidez, definir os melhores enquadramentos evitando atropelos desnecessários.

Ao nível da dinamização dos processos de desenvolvimento na actualidade é importante projectar e programar intervenções tendo em atenção, designadamente:

· a capacidade de antecipação;

· a determinação de estratégias globais de longo prazo;

· a confrontação de pontos de vista em torno de alternativas reais;

· a faculdade de arbitragem e de liderança;

· a definição de compromissos duradouros;

· a clarificação das responsabilidades de cada participante nas diversas acções;

· a avaliação regular e com transparência dos resultados.

É importante a liderança destes processos e é neste ponto que deve alicerçar-se a política de animação económica e social dos Municípios.

Como o sector terciário desempenha um papel crescente ao nível das economias, e se desenvolve principalmente nos centros urbanos, tem vindo a potenciar determinadas dinâmicas urbanas de crescimento que fazem “descolar” centros urbanos das suas zonas de influência, este é um perigo, na minha perspectiva, para o desenvolvimento regional se não houver uma estratégia de desenvolvimento, assente numa visão conjunta do território, que evite o aprofundamento das assimetrias.

A complementariedade entre centros urbanos, entre zonas de uma mesma região, entre agentes ou instituições não se produz de forma natural e espontânea, tem que ser planeada e estruturada.

A mesma atitude deve-se aplicar à cooperação e à intervenção intermunicipal para se obter as economias de escala tão necessárias à sustentabilidade de determinados processos de desenvolvimento.

Os territórios que dispõem de uma organização regional e de uma visão estratégica estão normalmente melhor preparados para enfrentar os desafios que o desenvolvimento coloca.

Neste âmbito é importante desenvolver o marketing regional, que deve aparecer como uma política global e de conjunto, com o objectivo de melhorar a qualidade de vida e garantir o desenvolvimento contínuo das actividades face ao futuro.

O marketing regional deve basear-se em 3 elementos estruturantes:

· atractivos para viver e contribuir para melhorar o nível de vida e do ambiente;

· atractivos para manter as actividades existentes e criar novas actividades com efeito multiplicador;

· atractivos para o consumo: criar mercados locais organizados de produtos e serviços.

Neste sentido, é preciso concertar as estratégias de intervenção do sector público e privado.

Para uma análise mais abrangente é importante referir, embora de forma muito sintética, os riscos ao nível da intervenção autárquica na área do desenvolvimento, destacando-se os seguintes:

· riscos de curto-prazo: o tempo político (o período do mandato) não corresponde ao tempo económico (o tempo do desenvolvimento) e muito menos ao tempo social;

· risco da prioridade da economia sobre o social e cultural;

· risco da escalada da competitividade e da produtividade;

· risco da “polarização territorial”, com consequências no reforço das assimetrias, ou seja, os espaços ricos enriquecem e os pobres empobrecem;

· risco da “polarização social”, aumento das desigualdades individuais (condicionadas por lógicas consumistas e de acesso a bens e serviços).

Há ainda um risco que gostaria de referir. Relaciona-se com as dinâmicas de financiamento que por vezes se sobrepõem às opções estratégicas definidas. A “caça aos fundos” e o quadro de oportunidades que são definidos pelos sistemas de incentivos causam perturbações a dois níveis distintos:

· como condicionantes às estratégias de desenvolvimento;

· como meios que inibem intervenções mais consequentes ao nível da promoção do desenvolvimento.

Neste sentido, é importante definir os projectos em função dos impactos previstos e verificar a sua coerência estratégica.

Nestes contextos de referência que modelo de intervenção ou modelos de intervenção?

É evidente que em espaços desenvolvidos, não é necessário assumir o desenvolvimento, em si, como um objectivo estratégico. Ele surge naturalmente, as empresas têm as “cenourinhas” à frente e basta correr atrás delas para se modernizarem, para se adequarem aos mercados e adoptarem as novas tecnologias (nomeadamente as tecnologias de informação e comunicação), porque dispõem de prestadores de serviços e parceiros ali “à mão de semear” e um mercado vasto de proximidade ou devidamente estruturado, em termos remotos.

A opção, nestes espaços, é evitar as deseconomias de escala, as assimetrias como consequência do crescimento económico, ou melhor, minimizar esses efeitos.

Nós inserimo-nos numa região em crise, portanto o modelo de desenvolvimento, que deve suportar a intervenção dos municípios nestes domínios é um modelo estratégico de crise, não propriamente para gerir a crise, mas para ultrapassar bloqueios e dinamizar processos de desenvolvimento local e regional. O modelo deve assentar em quatro pressupostos fundamentais:

· a existência de uma estratégia;

· a necessidade de colaboração (sector público e privado);
· a necessidade de participação;
· a necessidade objectiva de animação dos processos de desenvolvimento.
É evidente que não se deve considerar o modelo adoptado, como o elemento mais importante de desenvolvimento, mas um recurso estratégico indispensável à definição das intervenções, porque sem dúvida o que conta mais são as realidades existentes e a própria comunidade local, que deve sempre ocupar o centro das reflexões desenvolvimentistas.

Na prática os poderes públicos, nomeadamente as Autarquias Locais, têm que intervir cada vez mais para fazer frente à crise, independentemente daquilo que se afirma sobre este assunto.

Não existe uma estratégia eficaz sem colaboração real entre os diferentes actores e sem um projecto global aceite e mobilizador.

Na realidade, o factor essencial está no homem e na sua capacidade de organização para responder aos desafios.

Deve-se trabalhar juntos no desenho das intervenções/projectos, na construção de compromissos para concretizá-los e, naturalmente, aceitar a avaliação das respectivas acções e actuações com sentido construtivo. É neste contexto que é importante a liderança destes processos e é neste aspecto que se deve alicerçar a perspectiva política das autarquias locais.

Envolver a comunidade em processos organizados, liderados e subordinados a estratégias, com quadros claros de actuação, boa comunicação – nos planos interno e externo -, com realizações que se avaliam de forma contínua, progressiva e gradualmente, poderá ser a fórmula para a qualificação das intervenções das autarquias.

Por tudo o que se afirmou, afigura-se como um dado irrefutável que o Poder Local é insubstituível no processo de desenvolvimento. O País, em geral, e a Região, em particular, ganham com o seu reforço na promoção do desenvolvimento local.                                  
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